
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.179 - MG (2015/0189215-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS RENNO VIANNA 
ADVOGADO : ROBSON RAFAELI CAIXETA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE JACUTINGA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO LOPES FONSECA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. RECURSO 
APRESENTADO VIA E-MAIL. INFRINGÊNCIA DO ART. 1º DA LEI 
9.800/1999. O E-MAIL NÃO CONFIGURA MEIO ELETRÔNICO 
EQUIPARADO AO FAC-SÍMILE.

1. Nos termos do art. 508 do CPC/1.973, o prazo legal para interposição 
do recurso especial é de 15 (quinze) dias, contados da publicação da 
decisão/acórdão no Diário da Justiça.

2. Descumprimento do prazo legal para interposição do recurso, 
porquanto o recorrente apresentou a respectiva petição através do correio 
eletrônico, o qual não pode ser considerado instrumento similar ao 
fac-símile para os efeitos previstos no art. 1º da Lei 9.800/1.999.

3. "Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o e-mail não se 
equipara ao fax, previsto pela Lei 9.800/99, art. 1º, razão pela qual não se 
admite a interposição de recursos dirigidos para esta Corte através de 
correio eletrônico" (AgRg nos EAREsp 17.146/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
04/11/2015, DJe 18/11/2015).

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016 (data do julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.179 - MG (2015/0189215-1)
  

AGRAVANTE : CARLOS RENNO VIANNA 
ADVOGADO : ROBSON RAFAELI CAIXETA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE JACUTINGA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO LOPES FONSECA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. Cuida-se de agravo interno interposto por CARLOS RENNO VIANNA contra 

decisão de fls. 222/224, que negou provimento ao agravo em recurso especial ante a 

intempestividade do recurso especial, uma vez que o recorrente se utilizou de e-mail para 

apresentar o referido recurso.

Nas razões do presente recurso (fls. 227/230), o agravante alega que "o 

presente caso possui particularidades próprias que o afastam dos julgados que 

fundamentaram a decisão monocrática".

E Continua;

Os julgados deste Egrégio Tribunal Superior, que impedem a utilização do 
e-mail para fins de remessa do recurso especial, baseiam-se no fato de 
que, a petição transmitida por aquela via, não guardavam qualquer 
identidade com a petição a ser posteriormente protocolada na secretaria do 
Tribunal. Tratavam-se de petições redigidas no próprio corpo da mensagem 
e que não levavam assinatura, seja eletrônica ou física, de forma que, não 
eram reprodução perfeita da petição a ser apresentada.
No presente caso, todavia, a petição recursal foi transmitida para o Tribunal 
em cópia digitalizada, ou seja, verdadeira reprodução da petição que 
posteriormente seria apresentada na Secretaria do Tribunal. A petição leva 
a assinatura física de seu subscritor e trata-se de reprodução exata daquele 
que foi encaminhada tempestivamente para a secretaria do Tribunal.
Com efeito, não se consegue identificar qualquer diferença material entre a 
transmissão por fac-símile ou e-mail com a peça processual digitalizada, 
como ocorreu no presente caso, de modo que, não há como se pretender 
aplicar qualquer diferenciação.
O que o recorrente fez, na verdade, foi utilizar-se de um instrumento que lhe 
é posto a disposição e que encontra amparo legal na própria Lei nº 
9.800/99 [...].
Ora, ao digitalizar uma cópia da petição, devidamente assinada por seu 
subscrevente, a qual seria posteriormente apresenta em original à 
secretaria do Tribunal o recorrente enquadrou-se perfeitamente no quanto 
previsto no art. 1º da Lei nº 9.800/99, eis que, o modo utilizado é similar a 
transmissão via fac-símile.
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Por estas razões, requer o provimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.179 - MG (2015/0189215-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS RENNO VIANNA 
ADVOGADO : ROBSON RAFAELI CAIXETA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE JACUTINGA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO LOPES FONSECA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. RECURSO 
APRESENTADO VIA E-MAIL. INFRINGÊNCIA DO ART. 1º DA LEI 
9.800/1999. O E-MAIL NÃO CONFIGURA MEIO ELETRÔNICO 
EQUIPARADO AO FAC-SÍMILE.

1. Nos termos do art. 508 do CPC/1.973, o prazo legal para interposição 
do recurso especial é de 15 (quinze) dias, contados da publicação da 
decisão/acórdão no Diário da Justiça.

2. Descumprimento do prazo legal para interposição do recurso, 
porquanto o recorrente apresentou a respectiva petição através do correio 
eletrônico, o qual não pode ser considerado instrumento similar ao 
fac-símile para os efeitos previstos no art. 1º da Lei 9.800/1.999.

3. "Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o e-mail não se 
equipara ao fax, previsto pela Lei 9.800/99, art. 1º, razão pela qual não se 
admite a interposição de recursos dirigidos para esta Corte através de 
correio eletrônico" (AgRg nos EAREsp 17.146/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
04/11/2015, DJe 18/11/2015).

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

2. A irresignação não merece prosperar.

De fato, o recurso especial foi apresentado via e-mail, conforme se pode aferir 

nas fls. 183 à 188.

Com efeito, nos termos do art. 508 do CPC de 1973, o prazo legal para 

interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, contados da publicação da 

decisão/acórdão no Diário da Justiça.
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Nesse contexto, houve o descumprimento do prazo legal para interposição do 

referido recurso, porquanto o recorrente apresentou a respectiva petição através do correio 

eletrônico, o qual não pode ser considerado instrumento similar ao fac-símile para os efeitos 

previstos no art. 1º da Lei 9.800/1999.

Observe-se os seguintes julgados da Corte Especial do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL LIMINARMENTE INDEFERIDOS. UTILIZAÇÃO DO CORREIO 
ELETRÔNICO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ PELA IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NOS EDCL NO ARESP. 111.803/MG, REL. MIN. 
CASTRO MEIRA, DJE 15.4.2013; ARESP. 418.086/RN, REL. MIN. SÉRGIO 
KUKINA, DJE 17.10.2013. A EXISTÊNCIA DE NORMA ESTADUAL QUE 
AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DESSE EXPEDIENTE NÃO OBRIGA O STJ A 
ACEITA-LO. PRECEDENTES DO STJ. ARESTO EMBARGADO QUE NÃO 
EXAMINA O MÉRITO DA QUESTÃO. REVISÃO DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE DO MANEJO DA DIVERGÊNCIA.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  A discussão trazida em Embargos de Divergência diz respeito à 
possibilidade de utilização do correio eletrônico para fins de interposição do 
Recurso Especial. Paradigmas datados de 2003, 2004 e 2005, há muito 
superados.
2. Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o e-mail não se 
equipara ao fax, previsto pela Lei 9.800/99, art. 1º., razão pela qual não se 
admite a interposição de recursos dirigidos para esta Corte através de 
correio eletrônico.
3. A existência de norma de Tribunal local que autoriza a utilização desse 
expediente não tem o condão de vincular esta Corte Superior.
4. Não cabem Embargos de Divergência contra acórdão desta Corte 
Superior que não conheceu do Recurso Especial pela incidência de regra 
técnica quanto à admissibilidade. Precedentes.
5. Agravo Regimental de DENISE MIRANDA DE OLIVEIRA a que se nega 
provimento.
(AgRg nos EAREsp 17.146/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 18/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO INTEGRADO. AFERIÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL PELO PROTOCOLO DO 
TRIBUNAL. PETIÇÃO VIA CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL). AUSÊNCIA DE 
NORMA REGULAMENTAR. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICE DA SÚMULA 168/STJ.
1. A tempestividade de recurso dirigido a esta Corte é aferida pela data do 
protocolo do recurso na secretaria do Tribunal e, não, a data da postagem 
do recurso na agência de correios, nos termos da Súmula 216/STJ. No 
mesmo sentido, a Corte Especial decidiu no AgRg no Ag 1417361/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Relatora para acórdão Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, julgado em 04/03/2015, acórdão ainda não publicado.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o 
encaminhamento de petição ao STJ via correio eletrônico (e-mail), 
por ausência de norma regulamentar, não se mostra apto a afastar a 
intempestividade do recurso cuja petição original foi protocolizada 
fora do prazo legal" (AgRg nos EREsp 1119463/RO, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 
29/05/2013). Cite-se ainda: AgRg no RE no AgRg no AgRg no Ag 
1152535/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 12/04/2010, DJe 10/05/2010.
3. Incidência do disposto na Súmula 168/STJ, in verbis: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 25/5/2015, grifo 
nosso).

Conclui-se, então, à luz da jurisprudência predominante do STJ, que o 

encaminhamento de petição ao Tribunal via correio eletrônico (e-mail), por ausência de 

norma regulamentar, não se mostra apto a afastar a intempestividade do recurso cuja petição 

original foi protocolizada fora do prazo legal.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0189215-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 756.179 / MG

Números Origem:  02139873020088130349  10349080213987004

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS RENNO VIANNA
ADVOGADO : ROBSON RAFAELI CAIXETA
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE JACUTINGA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO LOPES FONSECA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS RENNO VIANNA
ADVOGADO : ROBSON RAFAELI CAIXETA
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE JACUTINGA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO LOPES FONSECA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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